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Disciplinas Correlacionadas 
 
No Primeiro Semestre Letivo Regular de 2020 esta disciplina será lecionada concomitantemente 
a duas outras disciplinas: 
 
Instrumentos Econômicos de Gestão Ambiental I (IEGA I_ECO 332933): para alunos 
selecionadas de Mestrado ; 

 
I. OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
 
A disciplina Economia da Política Ambiental (EPA) analisará, à luz da teoria econômica, os 
instrumentos de política frequentemente usados na gestão do meio ambiente. Há pouco mais de 
três décadas, a problemática ambiental tem sido analisada sob o domínio de um conceito - 
desenvolvimento sustentável. Não obstante, uma acalorada controvérsia ainda permanece em torno 
de aspectos éticos, políticos, teóricos e práticos do desenvolvimento sustentável. Mais 
recentemente têm se difundido os conceitos de economia verde, economia circular, decrescimento, 
entre outros, não menos controversos e imprecisos. 
 
EPA fornece uma moldura teórica fundamental para a análise do processo de formulação de 
política de meio ambiente. Com base em conceitos de economia ambiental (do meio ambiente), 
nós: a) discutiremos os objetivos de políticas de meio ambiente e as justificativas para 
intervenção pública em questões ambientais, b) estudaremos os instrumentos de política pública 
usados tradicionalmente para eliminar ou minimizar os problemas que afetam o meio ambiente; 
c) aprofundaremos nosso conhecimento sobre métodos, procedimentos e limites da valoração 
econômica de custos e benefícios de ações de políticas públicas ambientais; e d) iluminaremos 
debates sobre problemas ambientais internacionais. 
 
Iremos, sempre que possível, ilustrar nossas análises com trabalhos científicos relevantes e 
publicados em periódicos internacionais. Apesar de concordar que questões ambientais devam 
ser submetidas a competências multidisciplinares, o instrutor adverte que EPA tem um marcante 
viés econômico. A lógica de raciocínio e de enfoque usada em Economia, em particular de sua 
vertente neoclássica, será predominante nas análises realizadas ao longo do trimestre. Sempre 
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que possível haverá referências a enfoques teóricos alternativos apresentados em outras 
disciplinas do Mestrado e do Doutorado em Economia. 
 
II. MÉTODOS E PROCEDIMENTOS DA DISCIPLINA 
 
Nesta edição da disciplina Economia da Política Ambiental (EPA) no Primeiro Semestre de 2020 
organizei o seu desenvolvimento em três grandes grupos de atividades: 
 
GRUPO A: QUESTÕES CIENTÍFICAS RELEVANTES 
 
A partir da leitura e da análise de referências indicadas por mim, cada participante deverá 
elaborar uma lista de questões sobre aspectos das referências que lhe despertaram a 
curiosidade de pesquisador(a) ou geraram dúvidas em relação ao seu conhecimento atual. As 
questões devem ser relevantes da perspectiva da ciência econômica, em particular de sua 
vertente da economia ambiental/economia do meio ambiente ou, quem sabe, da economia 
ecológica. Minha expectativa é receber de cinco (5) a dez (10) questões de cada um dos 
participantes da disciplina ao final de cada encontro semanal. 
 
As referências bibliográficas que eu indico nesta etapa são prioritariamente (mas não 
exclusivamente) capítulos de livros. Assim, eu procuro passar para vocês textos que apresentam 
argumentações "aparentemente" consolidadas. sobre determinados temas/assuntos 
relacionados com economia e política ambientais. Destaco que a "aparente consolidação" é 
apenas, de uma perspectiva científica, um pré-requisito para o avanço do conhecimento, pois ela 
será questionada e novo conhecimento científico surgirá. É exatamente esse questionamento 
que eu desejo obter de vocês ao longo das nossas reuniões iniciais. 
 
As atividades do Grupo A serão desenvolvidas ao longo de 3 (três) encontros semanais. Isto é, 
dedicaremos 12 (doze) horas-aula à identificação das mais relevantes questões sobre os 
aspectos econômicos da política ambiental. Ao final dos três encontros, teremos, eu acredito, 
uma listagem de 50 (cinquenta) questões para as quais iremos aprofundar nossas análises em 
busca de respostas rigorosas. Aprofundamento e respostas a questões são os objetivos das 
duas próximas etapas da disciplina. 
 
Eu escolhi as seguintes referências para o desenvolvimento das atividades do Grupo A: 
 
SEMANA 1 
 
KULA, E. History of Environmental Economic Thought. London e New York: Routledge, 2000 
(First Reprint). Ler Introduction, Capítulos 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 9, pp. 1-108 e pp. 129-146. 
 
SEMANA 2 
 
NEUMAYER, Eric. Weak versus Strong Sustainability. Exploring the Limits of two 
Opposing Paradigms. UK e USA: Edward Elgar, 1999. Introduction and Overview, Capítulos 1, 
2 e 3, pp. 1-94. 
 
SEMANA 3 
 
KEOHANE, Nathaniel O., REVESZ, Richard L. e STAVINS, Robert N. The Choice of Regulatory 
Instruments in Environmental Policy. Capítulo 13 de STAVINS, Robert N. Environmental 
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Economics and Public Policy. Selected Papers of R. S Stavins. UK e USA:Edward 
Elgar.2000, pp. 205-259. 
 
VIG, Norman J. e KRAFT, Michael E. Environmental Policy. New Directions for the Twenty-Fist 
Century. USA: Sage CoPress, Oitava Edição, 2013. Ler Parte 1, pp. 1-82.  
 
 
GRUPO B: DEBATES SOBRE QUESTÕES CIENTÍFICAS RELEVANTES 
 
A partir das questões formuladas temos que buscar respostas para que a nossa "fronteira de 
conhecimento" possa ser expandida. Ao longo de 12 (doze) encontros - ou 48 (quarenta e oito) 
horas-aula - iremos ler artigos publicados nos mais destacados periódicos acadêmicos  
internacionais que possam fornecer elementos para debatermos as questões que formulamos. 
Ainda não iremos ter respostas completas para elas, mas obteremos subsídios relevantes para 
elaborar nossas respostas na últimas etapa da disciplina. 
 
A experiência de outras edições desta EPA sugere alguns temas que tendem a estar sempre 
presente nas pesquisas acadêmicas/científicas sobre economia ambiental (ecológica) e política 
de meio ambiente. Eu identifiquei dez (10) temas para estruturar esse Plano de Aulas. Esses 
temas são: 
 
01.  Objetivos da Política Ambiental: uma possível linha do tempo 
02.  Justificativa para a Política Ambiental: Mercado, Intervenção e Meio Ambiente 
03.  Classificação e Critérios de Avaliação de Instrumentos de Política Ambiental 
04.  Comando e Controle na Gestão Ambiental: a primeira geração da política ambiental 
05.  Instrumentos Econômicos de Política Ambiental: a segunda geração 
06.  Comportamento Voluntário: a terceira geração da política de meio ambiente 
07.  Avaliação Contemporânea da Política Ambiental em Nível Internacional 
08.  Valoração Econômica do Meio Ambiente 
09.  Economia da Diversidade Biológica 
10. Problemas e Políticas Ambientais Internacionais 
 
Indico, também, referências que devemos ler para cada um deles (ver adiante). É óbvio que 
tanto temas quanto referências serão alteradas a depender dos resultados que obtivermos no 
Grupo A de atividades. Isso não deverá ser um problema para o desenvolvimento dos nossos 
debates. Todo (a) e qualquer participante de EPA deve se sentir incentivado (a) a sugerir 
qualquer referência que considerar relevante para iluminar o debate sobre um determinado tema.  
 
A única exigência é que a referência tenha sido publicado em um periódico científico de primeira 
linha. A ênfase será em artigos publicados em periódicos científicos para a escolha e a indicação 
das referências para nossa leitura semanal. O instrutor fez uso intenso do Periódicos CAPES, 
Web of Science e Scribd para escolher alguns dos artigos que são recomendados na sequência 
deste Plano de Aulas. Procura-se, sempre que possível, disponibilizar as referências em versão 
PDF. 
  



GRUPO C: RESPOSTAS A QUESTÕES CIENTÍFICAS RELEVANTES 
 
Para concluir nossas atividades acadêmicas nesta EPA, temos que dar respostas "definitivas" às 
questões formuladas no Grupo C. Durante 8 horas/aula discutirmos as primeiras minutas das 
respostas a questões escolhidas por cada participante. Será uma excelente oportunidade para 
esclarecer as últimas dúvidas antes da conclusão da disciplina. Ao final de nossas atividades do 
Grupo C cada um(a) de vocês estará preparado(a) para elaborar os ensaios solicitados a seguir 
no Plano de Aulas. 
 
III. PROCEDIMENTOS EM CADA AULA 
 
Para desenvolvê-los teremos 16 (dezesseis) encontros semanais, além do encontro inicial para a 
Apresentação da Disciplina. Cada encontro semanal tem a duração de 4 (quatro) horas-aula. Exceto 
para o primeiro encontro (Apresentação da Disciplina), adotaremos a seguinte sequência de 
procedimentos: 
 
a) o instrutor inicia a aula com uma análise panorâmica do(s) texto(s) relacionado(s) para a 

semana (atividades do Grupo A e do Grupo B) ; nesta análise serão enfatizadas as razões para 
a escolha da(s) referência(s); o tempo de exposição será, no máximo, de sessenta minutos; 

b) três participantes serão escolhidos por mim para apresentar as questões por ela ou ele 
formuladas (Grupo A) ou para assinalar possíveis respostas para questões formuladas (Grupo 
B); portanto, teremos três apresentações por encontro que, juntas, deverão perfazer um tempo 
total de sessenta a noventa minutos; 

c) o instrutor retoma sua participação com um encerramento da análise sobre o tema do dia -  com 
duração total também de sessenta minutos - destacando os principais aspectos analisados, 
os hiatos ainda existentes e as referências que podem ajudar no aprofundamento de aspectos 
discutidos; 

d) a aula é encerrada com a entrega das tarefas exigidas no Plano de Aulas (ver na seção IV 
abaixo) por cada participante. 

 
Um último aviso. O instrutor se reserva o direito de alterar a lista bibliográfica sempre que julgar 
necessário. Em um curso de pós-graduação de bom nível, acompanhar a evolução da literatura 
científica é essencial. A disciplina conta com a participação de uma auxiliar de pesquisa 
bibliográfica, cuja função é acompanhar semanalmente tudo que está sendo publicado no Brasil e 
no exterior sobre os tópicos tratados na disciplina. Sempre que algo relevante for identificado será, 
após a análise do instrutor, recomendado para leitura. 
 
IV. AVALIAÇÃO 
 
Efetiva contribuição às discussões em sala de aula é um requisito importante para quem deseja ter 
sucesso na disciplina. Sendo uma turma composta por doutorandos e doutorandas. mestrandas e 
mestrandos e quase bacharéis, Economia da Política Ambiental será desenvolvida utilizando 
diferentes instrumentos pedagógicos tais como leitura do material bibliográfico, aulas expositivas, 
grupos de discussão, debates, revisão crítica de livros e de artigos publicados em periódicos 
indexados, questões a serem respondidas e elaboração de artigos acadêmicos.  
 
É minha expectativa que cada um de vocês lerá as referências semanais para fazer a sua 
apresentação em sala e elaborar: 
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Grupo A: lista de cinco (5) a dez (10) questões de cada um dos participantes da disciplina ao final 
de cada encontro semanal; 
 
Grupo B: resposta para pelo menos três questões (doutorandos/as); duas questões 
(mestrandas/os); ou uma (graduandos/as) sobre cada um dos temas analisados. 
 
Grupo C: dois ensaios científicos (doutorandos/as e mestrandos/as) sobre dois temas escolhidos 
entre os dez analisados na disciplina; será apenas um ensaio para graduandos/as.   
 
A sua menção final será a média aritmética ponderada das 
: 
a) média das notas das listas do Grupo A (peso 30%); 
b) média das notas das respostas do Grupo B (peso 30%): 
c)  média das notas do Grupo C (peso 40%). 
 
V.  CRONOGRAMA DE AULAS 
 

SEMANA / DATA 
 

AG - Aula Gravada 
AV - Aula ao Vivo 

TÓPICO  
DA  

AULA 

REFERÊNCIA BÁSICA 
PARA O CONTEÚDO DA 

SEMANA 
PRIMEIRA SEMANA  
21 de agosto (AV) 
 

 
Apresentação da Disciplina 
Grupo A: Questões Científicas 
Relevantes. 

 
KULA, E. History of Environmental 

Economic Thought. London e New York: 
Routledge, 2000 (First Reprint). Ler 
Introduction, Capítulos 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 9, 
pp. 1-108 e pp. 129-146. 

SEGUNDA SEMANA  
28 de agosto (AV) 

 
Grupo A: Questões Científicas 
Relevantes. 

 
NEUMAYER, Eric. Weak versus Strong 
Sustainability. Exploring the Limits of two 
Opposing Paradigms. UK e USA: Edward 

Elgar, 1999. Introduction and Overview, 
Capítulos 1, 2 e 3, pp. 1-94.. 

TERCEIRA SEMANA  
04 de setembro (AG) 
2 horas 
 
04 de setembro (AV)  
2 horas 

 
Grupo A: Questões Científicas 
Relevantes. 

 
KEOHANE, Nathaniel O., REVESZ, Richard 

L. e STAVINS, Robert N. The Choice of 
Regulatory Instruments in Environmental 
Policy. Capítulo 13 de STAVINS, Robert N. 
Environmental Economics and Public 

Policy. Selected Papers of R. S Stavins. 
UK e USA:Edward Elgar.2000, pp. 205-259. 
 
VIG, Norman J. e KRAFT, Michael E. 

Environmental Policy. New Directions for the 
Twenty-Fist Century. USA: Sage CoPress, 
Oitava Edição, 2013. Ler Parte 1, pp. 1-82. 

QUARTA SEMANA  
11 de setembro (AG) 
2 horas 
 
11 de setembro (AV)  
2 horas 
 

 
Objetivos da Política Ambiental 
 

 
STERNER, Thomas e Jessica CORIA. Policy 
Instruments for Environmental and Natural 
Resource Management. New York e London: 

RFF Press, Resource for the Future, Second 
Edition, 2012, Parte I, Capítulos 1 e 2, pp. 11-
56.  
. 

QUINTA SEMANA  
18 de setembro (AV)  
4 horas 
 

 
Justificativa para a Política Ambiental 

 
 
"Setting the Context for SEA" Capítulo 5 de 
THERIVEL, Riki. Strategic Environmental 

Assessment in Action., pp 57-74 

SEXTA SEMANA  
25 de setembro (AV) 
4 horas 

 
Classificação e Critérios de Avaliação 
de Instrumentos de Política Ambiental 

 
 
"Falhas de Governo" Capítulo 5 de GHOSH, 

B. N. From Market failure to Government 
Failure: A Handbook of Public Sector 
Economics. Wisdom House, Inglaterra, India 
e Estados Unidos, 2001, pp. 267-300. 
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SÉTIMA SEMANA  
02 de outubro (AG)  
2 horas 
02 de outubro (AV) 
2 horas 
 

 
Comando e Controle na Gestão 
Ambiental:     Legislação 

STERNER, Thomas e Jessica CORIA. Policy 

Instruments for Environmental and Natural 
Resource Management. New York e London: 
RFF Press, Resource for the Future, Second 
Edition, 2012, Parte II, Capítulo 4, pp. 61-72, e 

Capítulo 8, pp. 116-138.  
 
HEYES, Anthony. “Law and Economics of the 
environment: an overview.” Capítulo 1 de 

Anthony HEYES (Ed). The Law and 
Economics of the Environment. (Cheltenham: 
Inglaterra, 2001, 409p.), pp. 1-17. 

OITAVA SEMANA  
09 de outubro (AV) 

 
Comando e Controle na Gestão 
Ambiental: AIA/AAE/EIA/RIMA e 
Zoneamento 

GILPIN, Alan. Environmental Impact 
Assessment (EIA). (Cambridge: Cambridge 
University Press, 1995), pp. 1-73 e 169-179. 
 

POGODZINSKI, J.M. e T.R. SASS. “The 
Economic Theory of Zoning: a critical review.” 
Land Economics, 1990, Vol. 66, No. 03, pp. 
294-314. 

NONA SEMANA  
16 de outubro (AV) 

 
Instrumentos Econômicos de Política 
Ambiental 

STERNER, Thomas e Jessica CORIA. Policy 
Instruments for Environmental and Natural 
Resource Management. New York e London: 
RFF Press, Resource for the Future, Second 

Edition, 2012, Capítulos 5, 6 e 7, pp. 73-115.  

DÉCIMA SEMANA  
23 de outubro (AV) 

 
Instrumentos Econômicos de Política 
Ambiental 

T.B.A. 

D PRMEIRA SEMANA  
30 de outubro (AG) 
2 horas 
30 de outubro (AV) 
2 horas 

 
Mecanismos Voluntários na Gestão 
Ambiental: 
Comportamento Pró-ativo 

PRAKASH, Aseem. “Greening the firm: an 
introduction” e “Environmental policy making 

within firms.” Capítulos 1 e 2 de Greening the 
Firm. The Politics of Corporate 
Environmentalism. (Cambridge: Cambridge 
University Press, 2000), pp. 1-33. 

 
SEGERSON, Kathleen e Na LI. “Voluntary 
Approaches to Environmental Protection.” 
Capítulo 7 de Henk FOLMER e Tom 

TIENTENBERG (Eds). The International 
Yearbook of Environmental and Resource 
Economics: 1999/2000. (Reino Unido e 
Estados Unidos: Edward Elgar, 1999), pp. 

273-306. 
D SEGUNDASEMANA  
06 de novembro (AV) 

Métodos de Valoração Econômica 
Ambiental 

BARDELLA CASTRO, Joana D´Arc e 
NOGUEIRA, Jorge Madeira. Valoração 
Econômica do Meio Ambiente. Teoria e 

Prática. Curitiba: Editora CRV, 2019, 187p. 

D TERCEIRA SEMANA  
13 de novembro (AG) 
2 horas 
13 de novembro (AV) 
2 horas 

Métodos de Valoração Econômica 
Ambiental 

BARDELLA CASTRO, Joana D´Arc e 
NOGUEIRA, Jorge Madeira. Valoração 

Econômica Ambiental. Métodos Função de 
Produção: Teorias e Estudos de Caso. 
Curitiba: Editora CRV, 2019, 194p 

D QUARTA SEMANA  
20 de novembro (AV) 

 
Economia da Diversidade Biológica 

STERNER, Thomas e Jessica CORIA. Policy 

Instruments for Environmental and Natural 
Resource Management. New York e London: 
RFF Press, Resource for the Future, Second 
Edition, Part VI, Capítulos 22, 25, 27 e 28.   

 
D QUINTA SEMANA 
27 de novembro (AV) 

 
Instrumentos de Política Ambiental 
Internacional 

BOEHMER-CHRISTIANSEN, Sonja e 
Aynsley KELLOW. “The International 
Environmental Policy Process: increasing 

complexity and implementation failure.” e 
“Energy interests, opportunities and uneven 
burden-sharing.”  Capítulos 2 e 3 de 
International Environmental Policy. Interests 

and the Failure of Kyoto Process 
(Cheltenham, Inglaterra, e Northampton, MA, 
EUA: Edward Elgar, 2002), pp. 13-52. 
 

D SEXTA SEMANA 
04 de dezembro (AV) 
 

Orientação  
para  
Elaboração do Ensaio Final. 
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VI. REFERÊNCIAS INICIAIS PARA GRUPO B DE ATIVIDADES  
 
    Objetivos da Política Ambiental: 
    Da Economia de Fronteira à Economia Verde, passando pelo Desenvolvimento Sustentável 

 

 
STERNER, Thomas e Jessica CORIA. Policy Instruments for Environmental and Natural Resource 
Management. New York e London: RFF Press, Resource for the Future, Second Edition, 2012, Parte 
I, Capítulos 1 e 2, pp. 11-56.  
 
PERMAN, Roger; Yue MA; James McGILVRAY e Michael COMMON. “An Introduction to natural 
resource and environmental economics”, “The origins of the sustainability problem” e “Concepts of 
sustainability”. Capítulos 1,2 e 3 de Natural Resource & Environmental Economics (Essex, 
Inglaterra: Longman, 1999, Segunda edição), pp. 1-78. 
 
EKINS, Paul. “The Concept of Environmental Sustainability.” Capítulo 4 de Economic Growth and 
Environmental Sustainability. (Londres e Nova York: Routledge, 2000), pp. 70-114. 
 
NOGUEIRA, Jorge Madeira. “Desenvolvimento Sustentável: Gestão Econômica e Meio 
Ambiente”, Capítulo 1, Manual de Economia do Meio Ambiente, Volume II, 23p. 
 
COLBY, M.E., "Environmental Management in Development: The Evolution of Paradigms", 
Ecological Economics, Volume 3, Number 3, September, 1991, pp. 193-213. 
 
LÉLÉ, S.M., "Sustainable Development: A Critical Review", World Development, Volume 19, Number 
6, June, 1991, pp. 607-621. 
 
BELLIA, Vitor. “Políticas de Controle Ambiental.” Capítulo 6 de Introdução à Economia do Meio 
Ambiente. (Brasília: IBAMA, 1996), pp. 172-207. 
 
     Justificativa para a Política Ambiental: 
    Mercado, Intervenção e Meio Ambiente 

 

 
STERNER, Thomas e Jessica CORIA. Policy Instruments for Environmental and Natural Resource 
Management. New York e London: RFF Press, Resource for the Future, Second Edition, 2012, 
Capítulos 1 e 2, pp. 11-56. 
 
PERMAN, Roger; Yue MA; James McGILVRAY e Michael COMMON. “Market Failure and Public 
Policy.” Capítulo 6 de Natural Resource and Environmental Economics.(Essex, Inglaterra: Longman, 
Segunda Edição 1999), pp. 127-149 
 
ZERBE Jr., Richard O. “The failure of market failure.” Capítulo 7 de ZERBE Jr., Richard O. Economic 
Efficiency in Law and Economics. (Cheltenham, Inglaterra, e Northampton, MA, EUA: Edward 
Elgar, 2001), pp. 164-187. 
 
WITHAGEN, Cees e Aaart de ZEEUW. “Imperfect competition in natural resource markets.” Capítulo 
4 de Handbook of Environmental and Resource Economics, editado por Jeroen C.J.M. van den 
Bergh (Cheltenham, Inglaterra: Edward Elgar, 1999, 1300 p), pp. 59-67. 
 



 

 8 

 

8 

VERHOEF, Erik T. “Externalities.” Capítulo 13 de Handbook of Environmental and Resource 
Economics, editado por Jeroen C.J.M. van den Bergh (Cheltenham, Inglaterra: Edward Elgar, 
1999, 1300 p), pp. 197-214. 
 
PROOST, Stef. “Public economics and environmental policy.” Capítulo 22 de Handbook of 
Environmental and Resource Economics, editado por Jeroen C.J.M. van den Bergh (Cheltenham, 
Inglaterra: Edward Elgar, 1999, 1300 p), pp. 329-338. 
 
HANLEY, Nick; Jason F. SHOGREN; e Bem WHITE. “Market Failure.” Capítulo 2 de Environmental 
Economics in Theory and Practice. (Londres: MacMillan Press, 1997), pp. 22-57. 
 
TISDELL, Clement A. “Government intervention in environmental conservation: rationale and 
methods.” Capítulo 3, C.A Tisdell. Economics of Environmental Conservation. (Londres e Nova York: 
ELSEVIER, 1991), pp. 43-68. 
 
JACOBS, M., The Green Economy. Environment, Sustainable Development and the Politics of the 
Future. (London and Massachusetts: Pluto Press, 1991, 312p.), Cap. 8, 9 e 10, pp. 86-133. 
 
    Classificação e Critérios de Avaliação de 
    Instrumentos de Política Ambiental 

 

 
PERMAN, Roger; Yue MA; James McGILVRAY e Michael COMMON. “Pollution control targets“ e 
“Pollution control: instruments”. Capítulos 11 e 12 de Natural Resource & Environmental Economics 
(Essex, Inglaterra: Longman, 1999, Segunda edição), pp. 267-336. 
 
FIELD, Barry. “Sección IV. Análisis de Política Ambiental.” Capítulos 9 a 13 de Economía 
Ambiental. Uma Introducción. (Santafé de Bogotá: McGraw-Hill, 1997), pp. 211-310. 
 
NOGUEIRA, Jorge Madeira. “As Políticas de Meio Ambiente: uma visão geral.” Capítulo 2 do 
Manual de Economia do Meio Ambiente, Volume II, 32p. 
 
MOTTA, Ronaldo Serôa e Francisco Eduardo MENDES. “Instrumentos Econômicos na Gestão 
Ambiental: Aspectos Teóricos e de Implementação.” Em ROMEIRO, A. R., B.P. REYDON e 
M.L.A LEONARDI. Economia do Meio Ambiente. Teoria, Políticas e Gestão de Espaços 
Regionais. (Campinas, SP: UNICAMP, 1997), pp. 125-150. 
 
BAUMOL, William J. e Wallace E. OATES. Economics, Environmental Policy, and the Quality of 
Life. (New Jersey: Prentice-Hall, 1979), Capítulos 14 e 15, pp. 209-229. 
 
STERNER, Thomas e Jessica CORIA. Policy Instruments for Environmental and Natural Resource 
Management. New York e London: RFF Press, Resource for the Future, Second Edition, 2012, Parte 
III, Capítulos 9 a 13 e 15, pp. 139-230 e 254-262.  
 
BAUMOL, William J. e Wallace E. OATES. Economics, Environmental Policy, and the Quality of 
Life. (New Jersey: Prentice-Hall, 1979), Capítulos 19-22, pp. 282-366. 
 
RUSSELL, Clifford e Philip T. POWELL. “Practical considerations and comparison of instruments 
of environmental policy.” Capítulo 21 de Handbook of Environmental and Resource Economics, 
editado por Jeroen C.J.M. van den Bergh (Cheltenham, Inglaterra: Edward Elgar, 1999, 1300 p), 
pp. 307-328. 
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MARTINEZ_ALIER, Joan e Martin O´Connor. “Distributional Issues: an overview.” Capítulo 25 de 
Handbook of Environmental and Resource Economics, editado por Jeroen C.J.M. van den Bergh 
(Cheltenham, Inglaterra: Edward Elgar, 1999, 1300 p), pp. 380-394. 
 
OECD. Evaluating Economic Instruments for Environmental Policy. (Paris: Organisation for 
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